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Rede particular 

Ministro quer prioridade total para 1 9  grau 
Paulo Renato Souza afirma que, para o País se 
inserir na realidade de economia globalizada, é 

preciso democratizar o ensino e garantir o mínimo 
de oito anos de escolaridade para toda a população 

O ministro da Educação, Paulo 
Renato Souza, afirma que o 
problema central da educa- 

ção no Brasil não é o baixo percen-
tual de investimentos feitos na área, 
mas sim a má disbribuição dos re-
cursos disponíveis. Segundo ele, há 
municípios no Nordeste em que o 
custo de um aluno no ano não passa 
de 14 50, enquanto no Centro-Sul al-
gumas cidades gastam mais de 14 
500 por aluno em um ano. "Demo-
cratizar o ensino é garantir um míni-
mo igual para todos", prega o minis-
tro. A intenção do governo, segundo 
ele, é estabelecer um limite mínimo 
de 14 300 por aluno/ano. 

Paulo Renato admite também que 
existem hoje na educação brasileira 
"disparidades" que precisam ser re-
vistas. Ele cita como exemplo o 
custo de "milhares de reais" com o 
aluno da universidade enquanto no 
primeiro grau se gasta muito pouco. 
De acordo com o ministro, sua admi-
nistração tem dado prioridade abso-
luta para o ensino de 1 9  grau. "Nós 
temos de realmente dar condições 
para que o Brasil possa garantir oito 
anos de escolaridade para toda a po-
pulação", afirma. 

Na entrevista de Paulo Renato pa-
ra o Agenda 96, o Estado procurou 
professores e diretores das redes de 
1 9  e 29  grau do Estado de São Paulo 
para que fizessem perguntas ao mi-
nistro. 

Pergunta - Japão, l'aiwan e'Co-
feia do Sul alcançaram a condição 
de países do primeiro mundo por 
meio da revolução edwacional. Es-
ses três países têm, em comum, en-
sino público gratuito apenas para o 
10 grau. O 29 grau e a universidade 
pública são pagas, o que permite ao 
Estado concentrar os investimentos 
no ensino básico da 
população. O gover-
no de Fernando 
Henrique Cardoso 
terá a coragem mo-
ral e política de pro-
por o fim do ensino 
público superior 
gratuito, em que os 
filhos de classe mé- 
dia e alta recebem 	OBi 
serviços educacio- 
nais a custo médio 	AUME 
de US$ 8 mil por 
ano para o governo, 	EFICIEN 
enquanto a criança 
pobre recebe servi- 	ESCOLA 
ços educacionais a 
um custo médio de 
US$ 300 por ano? (Mauro Saltes 
Aguiar, diretor-geral do Colégio 
Bandeirantes, em São Paulo) 

Paulo Renato - O que nós preci-
samos realmente hoje é aumentar o 
investimento no ensino básico e au-
mentar a eficiência na escola públi-
ca, na universidade pública Me pa-
rece que nesse momento colocar a 
questão do ensino superior pago se-
ria desviar a atenção de um proble-
ma muito mais sério, que é o da ine-
ficiência, do sistema público. Nós te-
mos de conseguir que a universidade 
seja mais eficiente e, num segundo 
momento, talvez discutirmos a ques-
tão de introduzir o ensino pago. O 
que neste momento não podemos é 
deixar de considerar que o problema 
principal a ser alcançado é, através 
da maior autonomia das universida-
des, conseguir maior eficiência no 
uso dos recursos. Se nós, nesse mo-
mento, misturarmos a discussão 
com ensino pago, vamos apenas con-
fundir mais os problemas existentes 
no Brasil e não vamos adotar solu-
ções que a universidade pública pre-
cisa. Estaremos desviando o debate 
para uma discussão secundária. 

Pergunta - O Brasil tem aplica-
do nos últimos anos menos de 4% 
do seu Produto Interno Bruto (PIB) 
em educação, enquanto países de-
senvolvidos gastam em torno de 
11%. Como fazer a revolução educa-
cional aplicando tão poucos recur-
sos? (Ariovaldo de Camargo, pro-
fessor de matemática da Escola Es-
tadual Irwtor Maida, em lbitinga, 
São Paulo) 

Paulo Renato - O problema do 
Brasil não é só uma questão de in-
vestir pouco na Educação. Porcen-
tuais de 4% ou 5% é o mesmo que 
investe a Coréia e a Espanha, países 
que têm sistemas educacionais mui-
to melhores do que o Brasil. O pro-
blema é a má distribuição dos recur-
sos da educação , no Brasil. E ela 
ocorre dentro do primeiro grau e 
também entre os vários graus de en-
sino. Há municípios no Nordeste on-
de não se passa de R$ 50 por alu-
no/ano; há municípios no Centro-
Sul onde se gasta mais de R$ 500 por 
aluno/ano. O problema de democra-
tizar o ensino no Brasil é garantir 
.-vin mínimo igual para todos. Por is- 

so a nossa emenda constitucional es-
tabelece um patamar mínimo de R$ 
300 por aluno/ano. E a nossa média 
nacional para o primeiro grau deve-
rá passar, portanto, para R$ 450 por 
aluno/ano, um resultado que já é ra-
zoável. Essa média de investimento 
no primeiro grau se compara à da 
Coréia, que é um país que, como se 
sabe, deu um grande salto de seu de-
senvolvimento baseado exatamente 
no ensino de primeiro grau. Portan-
to, nós temos hoje em dia essas dis-
paridades, como a de ter gasto vários 
milhares de reais por aluno na uni-
versidade enquanto no primeiro 
grau se gasta muito pouco. Hoje se 
gasta cerca de,R$ 200 por aluno/ano 
na média brasileira, considerando as 
variações de uma localidade para 
outra. Nós temos de investir mais pe-
sadamente especialmente nas re-
giões mais pobres. Exatamente este 
é o sentido da emenda coinsitucional 
enviada pelo governo ao Congresso 
Nacional, que está sendo discutida 
hoje: é garantir o investimento real 
por aluno/ano mínimo de 14 300, 
uma média nacional de mais de R$ 
450 que vai nos permitir realmente 
dar um salto de qualidade no pri-
meiro grau, como outros países de-
ram com esse mesmo investimento. 

Pergunta - Para reconstruir a 
educação brasileira, teremos de par-
tir da base. Portanto, temos de ga-
rantir vagas para todas as crianças 
em idade escolar. Como o governo 
pretende fazer isso? (Sidelzina Sou2  
za Silva, professora da Escola Esta-
dual Professor Laurinda Rodrigues 
Pereira Leite, de São Paulo) 

Paulo Renato - Na verdade não 
faltam escolas no Brasil. Podem fal-
tar escolas em algum bairro da peri-
feria onde as escolas estejam super- 

lotadas, em algum 
município do inte-
rior do Nordeste, da 
Amazônia, mas em 
geral não faltam es-
colas. Então o pro-
blema não é esse, 
mas o alto grau de 
repetência e evasão 
escolar. De cada 100 
crianças que come-
çam a primeira sé-
rie, menos de 60 
concluem a quarta e 
pouco mais de 40 
terminam a oitava 
série. Quem conclui 
a quarta série leva 
seis anos, e a oitava, 

12 anos. As crianças brasileiras fre-
qüentam as escolas, em média, sete 
anos. O problema está na escola, 
dentro dela, na qualidade do profes-
sor, no salário do professor, em seu 
treinamento, na qualidade do livro 
didático, no currículo adequado, no 
bom funcionamento da escola E es-
sa é uma responsabilidade de todos 
nós. 

Pergunta - O que o governo fe-
deral tem em mente no momento 
em que se discute a reformulação da 
Lei de Diretrizes e Bases? (Caetano 
José de Lima, diretor do serviço de 
Orientação Pedagógica do Colégio 
Arquidiocesano de São Paulo) 

Paulo Renato - O governo fede-
ral tem em mente a prioridade abso-
luta ao primeiro grau. Nós temos 
realmente de dar condições para que 
o Brasil possa garantir oito anos de 
escolaridade para toda a população 
e, em seguida, garantir 11 anos de 
escolaridade, ou seja, o segundo 
grau, como condição para podermos 
nos inserir num mundo moderno, 
numa economia globalizada E mes-
mo os países que estão em vias de 
desenvolvimento, como os países do 
extremo oriente, já garantem condi-
ções básicas de escolaridade para to-
da a população. Esse é o nosso obje-
tivo central, e o projeto de Lei de Di-
retrizes e Bases que está sendo deba-
tido no Senado me parece que é um 
avanço, porque é extremamente ma 
demo, dá muita flexibilidade aos sis-
temas educacionais, não é rígido, 
não congela a educação e, portanto, 
permite que a política educacional 
implantada pelo governo federal, Es-
tados e municípios produza seus re-
sultados num prazo relativamente 
curto. Obviamente a LDB, por ser 
uma lei de diretrizes, não pode ser a 
única responsável pela mudança da 
educação no Brasil. É preciso abrir 
espaço para a política educacional, é 
preciso haver espaço para a atuação 
dos conselhos de educação, das se-
cretarias estaduais, do ministério e 
isso me parece que a lei permite. 

Pergunta - Enquanto os vesti-
bulares cobram, cada vez mais, o co-
nhecimento geral por parte dos alu-
nos, a reforma do ensino que vem 
sendo feita no segundo grau propõe 
exatamente o contrário: que o pri- 

melro ano seja básico e nos demais 
haja maior diversificação das áreas 
de interesse dos alunos. Essa refor-
ma não seria um retrocesso, uma in-
coerência? (Margarida Adelaide da 
Costa, professora de Química da Es-
cola Estadual Alberto Conte). 

Paulo Renato - Na verdade eu 
acho que há um entendimento equi-
vocado sobre a nossa proposta de re-
forma do segundo grau. O que nós 
temos de garantir realmente, a pro-
fessora tem razão, é uma base de es-
colaridade comum para toda a po-
pulação. Isso não significa um con-
teúdo curricular rígidô no segundo 
grau. Essa é a grande diferença. No 
Brasil nós temos uma rigidez muito 
grande no sistema educacional. O se-
gundo grau pode ser mais diversifi-
cado; isso não é incompatível com a 
idéia de garantir uma escolaridade 
básica para toda a população. Com  
diferenças, porque as pessoas são di-
ferentes, porque os interesses são di-
ferentes, mas com uma base mínima 
comum. O que nós queremos é sair 
dessa idéia rígida de um segundo 
grau com um currículo arcaico para 
um segundo grau mais diversificado, 
sem que se perca, entretanto, a glo-
balidade. A reformulação do segun-
do grau não é urna tarefa simples; é 
um assunto que vem preocupando 
os educadores e os responsáveis pe-
los sistemas educacionais em todo o 
mundo. É um grande desafio alcan-
çar esse objetivo de combinar num 
currículo flexível com a necessidade 
de darmos educação básica de 11 
anos para toda a população, como 
deve ser nosso objetivo a médio pra-
zo. 

Pergunta - Se o mundo está vol-
tado para o desenvolvimento tecno-
lógico, por que as escolas públicas 
não inserem o ensino técnico profis-
sionalizante? (Uyara Andrade de 
Oliveira Costa, orientadora educa-
cional cio 19 grau do Colégio Dante 
Alighien). 

Paulo Renato - Em relação ao 
ensino técnico profissionalizante, a 
nossa proposta é que ele fique sepa-
rado do segundo grau. Nós vamos 
propor uma lei ao Congresso que vai 
definir uma forma de financiamento 
para o ensino profissionalizante e irá 
conduzi-lo a uma grande diversifica-
ção e, principalmente, a uma grande 
expansão que será feita era parceria 
entre a União, Estados e municípios. 
Portanto o nosso objetivo é exata-
mente este: conseguir uma amplia-
ção da oferta do ensino profissionali-
zante. 

Pergunta - Como tornar viável a 
proposta de provas oficiais e univer-
sais a cada série do segundo grau, 
com valor classificatório para admis-
são à universidade, se mesmo unia 
instituição séria como a Unicamp, 
num exame de muito menor porte, 
portanto mais fácil de controlar, teve 
de anular a primeira fase do exame, 
por possível vazamento de questões? 
(Aníbal Azevedo, professor do curso 
de pré-vestibulares Intergraus, São 
Paulo). 

Paulo Renato - A proposta do 
ministério não é a de exames de fi-
nal de primeira, segunda e terceira 
série do segundo grau. Essa é uma 
proposta de algumas universidades, 
em caráter experimental e que ain-
da necessita de uma modificação na 
própria legislação para ter validade. 
Atualmente a legislação prevê que o 
vestibular é a única forma de ingres-
so na universidade. O que o ministé-
rio se propõe é fazer um exame final 
de segundo grau que terá como ob-
jetivo melhorá-lo. O que nós quere-
mos é que esse exame seja voluntá-
rio para os alunos e a adesão das 
universidades a esse sistema, como 
uma das formas de ingresso dos 
alunos, também seja voluntária. Is-
so também necessitará de refórma 
na legislação, mas está previsto 
acontecer com a aprovação da nova 
Lei de Diretrizes e Bases. Portanto 
nós faremos a reformulação do se-
gundo grau, com um exame de final 
do segundo grau, assim como ocor-
re em outros países, e esperamos 
que a pontuação obtida pelos alu-
nos nesse exame seja utilizada pela 
universidade como um dos critérios 
do seu processo seletivo. Nós não te-
mos a proposta de um exame ao fi-
nal de cada curso. O exame propos-
to pelo ministério poderá ser aplica-
do por qualquer instituição acostu-
mada a fazer provas e exames em 
todo o Brasil. Há muitas institui-
ções com essa experiência O exem-
plo da Unicamp me parece que não 
é feliz, porque na verdade a univer-
sidade teve durante muitos anos o 
seu vestibular realizado sem ne-
nhum problema. Uma infelicidade 
em um ano não significa que não se 
possa fazer uma prova nacional. O 
problema da Unicamp não se deu 
pelo caráter nacional da prova. Ao 
contrário, o que aconteceu foi de as-
pecto puramente local: um tema da 
redação ter sido discutido num cur-
sinho de Campinas. 
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Ensino furdamental 
	

Estabelecimentos 
Professores 
Alunos matriculados 

4 

Ensino médio 
	 Estabelecimentos 

Professores 
Alunos matriculados 

Ensino superior (graduação) 	 Estabelecimentos 
Professores (total) 
Professores (em exercício) 
Alunos matriculados 

N2  de escolas 

19 

26 
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